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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SETOR DE LICITAÇÕES
PROAD Nº 3.241/2019
ASSUNTO: RESPOSTA AO RECURSO INTERPOSTO NO PE 12/2019 -COMERCIAL PORTO ALEGRENSE DE MÁQUINAS CALCULADORAS
Trata-se de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por COMERCIAL PORTO ALEGRENSE DE MÁQUINAS CALCULADORAS contra decisão do Pregoeiro, que declarou vencedora a licitante LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME no lote 1, do Pregão Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é a aquisição de suprimentos de informática para impressoras LEXMARK MX722 E SAMSUNG SL-C4010.
PRELIMINARMENTE:

Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, ao ato decisório recorrido, a legitimidade, o interesse, a forma escrita, e à fundamentação. 

Observa-se que a Recorrente manifestou motivada, porém intempestivamente sua intenção de recorrer, às 12:11 do 10/07/2019, fora das 3 horas posteriores ao ato de declaração de vencedor, que foi às 7:32 do dia 10/07/2019(doc.58), contrariando o que dispõe o item 10.1 do instrumento convocatório, transcrito abaixo:
“ ....10. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de  até 3 horas, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,...”
A Recorrente afirma que “ Não pode prosperar a decisão indeferitória da intencão recursal manifestada pela requerente sob a alegação de intempestividade, posto que a mesma foi formalmente manifestada antes da declaração de encerramento do prazo para intencionar recurso, por parte do pregoeiro. O Manual do Pregoeiro editado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, expressamente determina que o prazo de intenção de recurso, uma vez declarado o vencedor da fase de lances, deve ser expressa e formalmente aberto e fechado...”
 O Manual citado pela recorrente não se aplica ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, pois o instrumento vinculatório que rege o certame é o edital que pode ser encontrado no sistema de Licitações-e do Banco do Brasil, no site do TRT 7ª Região e no documento nº 35 do Proad 3241/2019.
Concedida a oportunidade para apresentação das contrarrazões, nenhuma empresa licitante se manifestou.
Razões tempestivas, recebidas em 12/07/2019 (doc. 56/57).
Não obstante nosso entendimento acerca da intempestividade da intenção de recurso, em homenagem aos princípios do interesse público, da segurança jurídica e da razoabilidade e, por prudência, passamos, de ofício, à análise da manifestação apresentada pela licitante. 
NO MÉRITO:
1. DAS RAZÕES DE RECURSO

Registrou a recorrente, em suas razões de recorrer, os seguintes argumentos em relação à proposta da empresa LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME:
i) Que “ A decisão que consagrou a licitante LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME como vencedora do certame peca por afrontar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e, por tal, não pode prosperar. Com efeito, O edital inaugural do procedimento licitatório é taxativo quanto a necessidade de verificação da procedência do material ofertado. Muito embora o Sr. Pregoeiro tenha promovido diligências quanto a originalidade dos produtos ofertados, restou dúvida quanto a procedência dos mesmos e, sabendo-se que a licitante vencedora não tem qualquer vínculo de representante ou revenda com o fabricante, tal situação se revela preocupante. Com efeito, é sabido que os suprimentos para equipamentos do tipo em questão se constituem em um item de grande incidência de malfeitos, seja a pirataria, seja o roubo de cargas e até mesmo, como já aconteceu, de furto dentro de almoxarifados dos próprios órgãos públicos, situação que obriga a comprovação de que o proponente dispõe de canais legais para A AQUISIÇÃO DA MERCADORIA COTADA, o que não ocorre com a proposta declarada vencedora.”;
ii)  Que “O cuidado com a procedência do produto acima alegada toma contornos muito mais relevantes em se tratando, como no caso de licitação para Registro de Preços em que a fornecimento se dará de modo reiterado e constante durante, pela menos, 12 meses e, mais, contando com a possibilidade de multiplicação do fornecimento do objeto através das adesões ao RP.” 

iii) Que  “ ... não comprovado qualquer vínculo da licitante declarada vencedora com a fabricante dos produtos ofertados, não há qualquer garantia de que esta possa arcar com os pedidos futuros do RP, seja em número de equipamentos, seja em preços e, pela aplicação do princípio da autotutela e garantia de execução dos contratos futuros, impõe-se a revisão da decisão recorrida para desclassificar a licitante ora impugnada..” 
É o breve relatório.
1. DA VERIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA DO MATERIAL OFERTADO PELO LICITANTE VENCEDOR EXIGIDA NO EDITAL  E DO VÍNCULO DO LICITANTE COM O FABRICANTE  
A empresa COMERCIAL PORTO ALEGRENSE DE MÁQUINAS CALCULADORAS destacou o fato de que o mercado referente ao objeto do certame (aquisição de suprimentos de informática) é alvo de pirataria, roubo de cargas e até mesmo, como foi relatado anteriormente, de furto dentro de almoxarifados dos próprios órgãos públicos, e que a empresa arrematante (LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME) não tem qualquer vínculo de representante ou revenda com o fabricante, e que essa situação se revelaria preocupante.
O Edital do Pregão Eletrônico nº 12/2019 não prevê a exigência de que a empresa vencedora comprove qualquer vínculo com  representante ou revenda com o fabricante.

 O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, em suas aquisições, adota diversos procedimentos para garantir que os produtos/serviços ofertados pelas empresas vencedoras dos certames que ocorrem no âmbito desse órgão, sejam de procedência lícita. 
Há itens do Termo de Referência, Anexo I do edital, que comprovam o relatado acima, tais como:

“6.3. Competirá à Comissão integrada por membros da área técnica verificar a originalidade e a conformidade do produto com os requisitos do presente Termo de Referência....” (sublinhamos)
“ ...7.1. A comissão referida no item 6.3 deverá realizar testes práticos no material recebido, por amostragem, a fim de detectar qualquer dos problemas abaixo descritos:
.....
d) Autenticidade: O produto deverá estar em conformidade com o método de verificação de autenticidade do fabricante (se possuir), seja verificação de número serial, selo de segurança ou outros disponíveis....” (sublinhamos)
A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do TRT 7ª Região, por meio de comissão técnica formada pelos servidores ITALO ANTÔNIO RÊGO LEOPOLDO, JOSÉ FRANCKLIN DE JESUS E SILVA e OLINTHO

AMORA GADELHA NETO, inspecionou as amostras de suprimentos para impressoras e emitiu um parecer (doc. 46 do PROAD 3241/2019) concluindo pela conformidade de todas as amostras com o Termo de Referência, melhor dizendo, concluindo pela verificação da procedência do material ofertado.
A referida comissão, acima citada, verificou a autenticidade de todas as amostras apresentadas quanto à autenticidade do produto ofertado para o lote 1(mesmo produto do lote 2) concluindo pela conformidade com o método de verificação de autenticidade do fabricante, que revê a verificação do número de série no site do fabricante e a presença de selo holográfico na caixa do mesmo,  demonstrando que a administração deste Tribunal  toma as devidas providências para evitar o narrado pela recorrente (Item i das Razões do Recurso).
O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região também realiza procedimentos visando garantir a procedência lícita no momento do recebimento do objeto ofertado pelo licitante contratado, conforme se vê no item 14.3 do Termo de Referência (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) e item 18.1 do Edital (DO PAGAMENTO), transcritos abaixo:

“....14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
....

14.3
Apresentar, a cada fornecimento, as Notas Fiscais para efeito de pagamento. ...”
“.... 18.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ... , o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. ....”
O Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 12/2019 prevê no item 13.2 um procedimento que busca uma adequada execução contratual, na tentativa de coibir quaisquer ilegalidades e/ou irregularidades após a licitação:

“...13.2. Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições ..., e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. ...”
Além de todo o exposto acima, o Tribunal, visando coibir atos que vão de encontro aos interesses da administração, prevê, ainda, a possibilidade de aplicação de penalidades para os licitantes/adjudicatários que descumprem as normas previstas em lei e no edital do certame, conforme itens 17.3 e 17.4 do Termo de Referência abaixo descrito:

“...17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
... 17.3. Além das penalidades acima previstas, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
17.4. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada....”

CONCLUSÃO:
Pelos fatos e fundamentos expendidos, confirmamos vencedora do lote 1 do certame a empresa LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME, razão pela qual mantém-se a decisão.

Fortaleza, 23 de julho de 2019.

Francisco Marceyron Neves Vieira

Pregoeiro
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